
Resumo: 
 
O artigo analisa a relação entre fragilidade es-
tatal e terrorismo na África Subsaariana no 
contexto da Ordem Mundial 2.0. A análise, 
amparada em amostragem da literatura espe-
cializada e em dados empíricos, aponta que 
Estados com baixa capacidade de coerção legal 
e coesão social limitada tendem a ser mais 
suscetíveis a conflitos intraestatais e expansão 
de ações terroristas. Conclui-se que o grau de 
fragilidade institucional é variável explicativa 
relevante para compreender a persistência e 
concentração do terrorismo na região analisa-
da. Verifica-se, também, que o avanço do state 
building aparece como uma das condições cen-
trais para mitigar riscos transnacionais e 
promover maior estabilidade regional, tema 
relevante também para o Brasil em razão de 
seus interesses estratégicos no continente afri-
cano. 
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Abstract:  
 
The article examines the relationship between 
state fragility and terrorism in Sub-Saharan 
Africa within the framework of World Order 
2.0. Drawing on selected literature and empiri-
cal data, the analysis shows that states with 
limited legal coercive capacity and weak social 
cohesion are more prone to intrastate conflict 
and the expansion of terrorist activity. The 
analysis concludes that the level of institutional 
fragility is a significant explanatory variable for 
understanding the persistence and concentra-
tion of terrorism in the region. It also finds that 
progress in state-building emerges as a central 
condition for mitigating transnational risks and 
fostering greater regional stability, an issue of 
relevance for Brazil given its strategic interests 
on the African continent. 
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INTRODUÇÃO 

 

Passadas mais de três décadas desde o fim 

da Guerra Fria e da rigidez bipolar, ainda permane-

cem muitas dúvidas acerca da natureza do sistema 

internacional hodierno. Pode-se afirmar que, atu-

almente, não há um paradigma ou concepção teó-

rica que explique claramente a realidade internaci-

onal, diferentemente do que ocorria no âmbito da 

confrontação Leste-Oeste. É certo que as ameaças 

à segurança se tornaram mais difusas, indo muito 

além da tradicional dimensão estratégico-militar. 

O multilateralismo em crise e a ascensão da parti-

cipação de atores não estatais ajudam a configurar 

um cenário pouco prognosticável, aberto a inúme-

ras possibilidades. 

Assim, neste complexo cenário sob cone-

xões múltiplas e diversas, surgem algumas ques-

tões paradigmáticas: que cenários se desenham 

para o futuro próximo? E qual seria o papel a ser 

desempenhado pelos múltiplos atores que inte-

gram esta ordem? Na busca de respostas, várias 

abordagens surgiram apontando tendências e ofe-

recendo interpretações sobre a realidade mundial, 

reflexo das muitas incertezas que ainda permeiam 

os debates acerca da natureza da arquitetura glo-

bal de poder. 

Em uma destas leituras da cena internacio-

nal, Richard Haass (2008, p.01) rotula o sistema 

internacional vigente como “the age of nonpola-

rity”, um mundo dominado não por um tradicional 

concerto de Estados, mas por uma miríade de ato-

res, boa parte deles não-estatais, dotados de signi-

ficativos recursos de poder. Nestes termos, Haass 

define a não polaridade, resultante desta difusão, 

como a principal característica do sistema interna-

cional no século XXI, em suas palavras uma mu-

dança tectônica em relação às tradicionais visões 

sistêmicas do passado recente. 

No sistema não polar de Haass, a globaliza-

ção é fator-chave para se entendê-lo. Ela ratifica a 

não-polaridade ao contribuir para a diluição do 

poder estatal, na medida em que propicia que a 

intensificação de fluxos transfronteiriços da mais 

variada ordem (drogas, informação, armas, bens, 

pessoas) ocorra à margem do conhecimento e do 

controle das estruturas governamentais. Como 

resultado, esses mesmos fluxos possibilitam a atu-

ação de outros atores que passam a ocupar espa-

ços antes restritos ao monopólio da ação estatal. 

Consequentemente, o mundo não polar tem o po-

tencial de ensejar um cenário perigoso, propenso a 

uma “nonpolar disorder”, crescente em número de 

ameaças e vulnerabilidades. 

Uma década depois de sua polêmica tese, 

Haass (2017) apresenta ao público outra perspecti-

va, em parte complementar às suas ideias anterio-

res, cujos argumentos delineiam uma ordem onde 

poucas coisas permanecem locais e praticamente 
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tudo pode chegar a qualquer lugar, estabelecendo, 

assim, relações complexas de interdependência.  

Essa estrutura conceitual “inclui não apenas 

os direitos dos Estados soberanos, mas também as 

obrigações desses Estados perante os outros” co-

mo resultado de um mundo altamente interconec-

tado, marcado por desafios complexos e disrupti-

vos, alguns deles sem precedentes. Esse fenômeno 

é sintetizado pelo autor por meio do conceito de 

Ordem Mundial 2.0, segundo o qual “o que se pas-

sa dentro de um país não pode mais ser considera-

do preocupação apenas desse país” (HAASS, 2017, 

p. 2, tradução nossa) e, por isso, ameaças sobre-

postas exigem respostas coordenadas. 

Em uma perspectiva complementar, o re-

desenho das relações sistêmicas também altera as 

dinâmicas que retroalimentam o terrorismo, de-

sencadeando outras abordagens teóricas. Assim, é 

possível também, a partir de um outro ponto de 

vista do conceito de Ordem Mundial, segundo Ray 

Dalio (2021), entender que o terrorismo sobrevive 

graças ao interesse de uma estrutura que o finan-

cia, por meio de guerras, revoluções e outros sub-

terfúgios, mas não necessariamente o controla. 

Isso indica uma interrelação entre atividades e in-

teresses que interferem na capacidade de impulsi-

onar ações terroristas. 

Os desafios por que passa a compreensão 

sobre um mundo em processo de reestruturação 

indica uma multiplicidade de fatores correlaciona-

dos. Como é o caso de uma ampla gama de ques-

tões sobre degradação ambiental; mudança climá-

tica; deslocamento forçado induzido por conflitos 

(KLARE, 2019); proliferação de armas de destrui-

ção em massa (NETO, 2011); ataques cibernéticos 

em larga escala e, para os fins desta breve refle-

xão, a interconexão entre temas como o uso inten-

cional da violência por entidades não-estatais, in-

cluindo novas formas de governança de atores não

-estatais violentos (VILLA, BRAGA e FERREIRA, 

2021); proliferação de Estados falidos e do crime 

organizado (FUKUYAMA, 2005) e, financiamento 

do terrorismo (NAIM, 2005; ALI, 2024), todos eles 

“concurrent, overlapping and interacti-

ve” (THOMAS, 2003, p.221).2 

Temos, pois, com essas interpretações epis-

temológicas, a evidência de uma importante di-

mensão agregada ao cenário pós-Guerra Fria: a 

identidade como expressão de violentas afirma-

ções étnicas e religiosas. A emergência de conflitos 

étnico-nacionais chama a atenção, como aponta 

LEVY (2006, p.352), para o impacto e importância 

das variáveis domésticas que vinham sendo negli-

genciadas por visões teóricas que privilegiavam o 

papel das estruturas sistêmicas como fonte pri-

mordial dos conflitos e disputas por poder (WALTZ, 

1979). Isso pode ser verificado em uma expressiva 

incidência de conflitos não estatais onde três gru-

pos se destacam sobremaneira: 1) grupos formal-

mente constituídos; 2) grupos informalmente or-
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ganizados em apoio a entidades políticas; 3) gru-

pos informalmente organizados com base religio-

sa, étnica, nacional ou tribal, tal qual descrito na 

Figura 1. 

Nesse sentido, os indicadores GROWup e 

CDC são acrônimos em inglês para Pesquisa Geo-

gráfica sobre Guerra, Plataforma Unificada 

(Geographical Research on War, Unified Platform) 

e para Conflito Categoricamente Desagregado 

(Categorically Disaggregated Conflict). Enquanto o 

primeiro mensura recrutamento étnico para rei-

vindicações, o segundo revela a composição étnica 

das partes em conflito. Entre outras constatações, 

nos dois indicadores, sobressai o fato de que o re-

corte histórico pós-Guerra Fria apresenta maior 

intensidade de conflitos identitários, viabilizando 

métricas palpáveis que apontam as complexidades 

da Ordem Mundial 2.0. 

A partir desse cenário, pode-se lançar um 

olhar analítico buscando inferências que ajudem 

explicar possíveis causalidades na ocorrência de 

um dos grandes desafios da atualidade, o terroris-

mo, em Estados frágeis ou falidos. Para tanto, foi 

definido como universo de análise a África, com 

destaque para sua porção subsaariana3, afinal, co-

mo destaca o relatório Global Terrorism Index 

2025, 6 dos 10 países com maiores registros de 

atos terroristas encontram-se nesta sub-região: 

Burkina Faso, Mali, Niger, Nigéria, Somália e Cama-

rões (INSTITUTE FOR ECONOMICS & PEACE, 2025). 

Figura 1 - Conflitos não estatais (1989-2024) 

 
Fonte: https://www.ihu.unisinos.br/categorias/653495-conflitos-no-mundo-numerosos-e-complexos (2025) 
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Além disso, o relatório também cita, como 

uma das variáveis catalisadoras desse processo nos 

países analisados, uma baixa resiliência social, fator 

relevante para o propósito deste artigo, uma vez 

que é uma das características que indicam, como 

será apresentado a seguir, fragilidade estrutural na-

quela que é a referência ontológica usual: o Estado. 

 

ESTADOS FRÁGEIS OU FALIDOS E O 

DILEMA DA INSEGURANÇA 

 

A formação do Estado, na perspectiva de 

Jaggers (1992, p.29), pode ser definida como um 

processo de acúmulo de poder onde o Estado cres-

ce não apenas em produtividade econômica e ca-

pacidade de coerção, mas também em poder polí-

tico e institucional. A partir desta colocação, Ja-

ggers vê o poder do Estado por meio de três di-

mensões distintas: (a) poder como capacidade na-

cional; (b) poder como capacidade política e (c) 

poder como capacidade institucional. 

Adicionalmente, grande parte dos países 

em desenvolvimento não dispuseram de tempo 

suficiente para completar as diversas fases do pro-

cesso de formação do Estado. Essa assimetria tem 

como reflexo a estagnação de muitos desses paí-

ses ainda nos primeiros estágios do processo, o 

que, frequentemente, trouxe fissuras internas oca-

sionadas por baixos níveis de coesão social e de 

legitimidade tanto do Estado quanto de seus regi-

mes e instituições (AYOOB, 1995). 

Considerando os argumentos colocados por 

Ayoob e Jaggers infere-se, então, que a falta des-

tes recursos conjugados pode ser apontada como 

um dos principais elementos desencadeadores de 

situações de insegurança nos países em desenvol-

vimento, o que nos remete à conclusão geral de 

que o grau de segurança do Estado está intima-

mente relacionado com o grau de desenvolvimen-

to político-institucional por ele alcançado. Neste 

aspecto, Buzan (1991) já alertava para o fato de 

que a força do Estado será diretamente proporcio-

nal ao seu nível de coesão política e social, atribu-

tos estes considerados indispensáveis para o esta-

belecimento de anarquias estáveis já que Estados 

fortes não “exportam” inseguranças domésticas. 

Este quadro levou Fukuyama (2005, p.09) e 

Naím (2005, p.58; 248), em uma perspectiva mais 

ampla, a defenderem a assertiva de que a fonte de 

muitos dos problemas mais graves relacionados à 

segurança internacional - dos ilícitos transnacio-

nais ao terrorismo - provém dos países por eles 

denominados de Estados Fracos ou Falidos.4 

Tal qual Ayoob, Fukuyama (2005, p.11) 

também destaca a importância da dimensão políti-

ca do conceito de segurança ao atribuir às debili-

dades político-institucionais destes Estados o prin-

cipal fator responsável, por exemplo, por grandes 

desastres humanitários, o que faz do State building 
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um desafio estratégico para a segurança internaci-

onal. Dada sua incapacidade de exercer plenamen-

te a soberania e a autoridade sobre o seu próprio 

território, estes Estados acabam se tornando bura-

cos negros geopolíticos (NAÍM, 2005; p.248) ou 

vazios de poder (PROCÓPIO, 2005; p.238) onde 

prosperam as redes do crime organizado, do terro-

rismo e dos ilícitos transnacionais (ALI, 2024).  

Este cenário levou a um ponto de inflexão 

nas relações internacionais. Os conflitos violentos, 

que eram primordialmente interestatais, atual-

mente são em sua grande maioria intraestatais e 

ocorrem dentro das frágeis fronteiras dos Estados 

ditos falidos, fracos ou fracassados (SØRENSEN, 

2007; INSTITUTE FOR ECONOMICS & PEACE, 2025).  

Estudo apresentado por Harbom e Wallens-

teen (2005) já prenunciava esta tendência ao mos-

trar que entre 1989 e 2004 a média anual de con-

flitos interestatais ficou entre zero e dois, enquan-

to no caso dos conflitos intraestatais (ou intraesta-

tais com participação externa) a média ficou entre 

27 e 50 ocorrências. Por sua vez, uma série históri-

ca mais ampla e atual (2024), disponível no Uppsa-

la Conflict Data Program, denota o ressurgimento 

de conflitos entre Estados, o que não invalida a 

observada trajetória de intensidade em conflitos 

no interior dos Estados, conforme a Figura 2. 

Essa assertiva também é compartilhada por 

Fukuyama (2005), Naím (2005) e também pelo Ins-

titute for Economics & Peace (2025) que atribuem 

Figura 2 - Conflitos Intraestatais e Interestatais (1946-2024) 

 
Fonte: Uppsala Conflict Data Program5 (2025) 
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às vulnerabilidades internas destes Estados uma 

das causas de graves crises humanitárias ocorridas 

em países como Zimbábue, Uganda, Sudão, Etió-

pia, Moçambique, Angola, Ruanda, Libéria, Serra 

Leoa, Somália.  

A contrapartida foi a formulação do Dilema 

da Insegurança (Insecurity Dilemma), conceito ori-

ginalmente proposto por Brian Job (1992, p.17-18) 

que, em suma, identificou quatro características 

principais que o definem: (a) as ameaças são inter-

nas e muitas vezes vem do próprio regime deten-

tor do poder; (b) o Estado não é capaz de prover a 

paz e a ordem internas; (c) o regime de governo 

não conta com apoio popular; e (d) a principal 

identificação se dá com grupos comunais que lu-

tam entre si por sua própria segurança. 

Com estas características referenciais te-

mos, então, o dilema: o Estado, em termos we-

berianos, é a principal fonte de violência organi-

zada (TILLY, 1975) dado que dispõe do monopó-

lio sobre o uso da força dentro de suas frontei-

ras. No entanto, uma vez que ele se torne inca-

paz de exercer tal prerrogativa como garante da 

ordem doméstica, as suas debilidades político-

institucionais e, por conseguinte, o próprio Esta-

do, acabam sendo os principais fatores gerado-

res de insegurança abrindo, por conseguinte, 

espaço para a atuação de forças concorrentes, 

dentre as quais, grupos terroristas.  

Portanto, neste contexto, o enfraqueci-

mento do Estado e o comprometimento de sua 

capacidade instrumental passam a ter crescente 

importância em termos de segurança internacional 

(CASTELLS, 2002; p.288). Ademais, o fato de atual-

mente as tensões e instabilidades terem sua ori-

gem, principalmente, no interior das fronteiras do 

Estado e não entre eles, culminou no consequente 

processo de revisão de conceitos basilares das re-

lações internacionais, dentre os quais a noção de 

soberania e segurança, especialmente no contexto 

pós-Guerra Fria.  

 

QUO VADIS, ÁFRICA?  

 

O continente africano tem sido palco de 

intensas transformações. Nos últimos 500 anos, a 

gradativa intensidade da globalização, ampliando a 

interação entre os povos e fatores de produção, 

deixou, não raramente, rastros de desigualdade 

(SANTOS, 2000), de insegurança (ALI, 2024) e de 

subdesenvolvimento (FUKUYAMA, 2005).  

Essas disparidades sistêmicas contribuíram 

para um perfil de inserção internacional complexo, 

cujas dificuldades puderam ser comprovadas por 

meio de uma subordinação formal ou velada. Por 

conseguinte, tais asserções ajudam a entender o 

lócus ocupado pelos países africanos, sobretudo, 

no que se refere a nosso universo de pesquisa, a 

África Subsaariana, no ranking dos Estados frágeis: 
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No mapa que retrata o índice de Estados 

Frágeis, as regiões coloridas em tons de amarelo, 

laranja e vermelho (este último indicando níveis 

mais críticos) representam os países afetados por 

vários graus de fragilidade e conflito. É possível 

observar que, em geral, as regiões menos estáveis 

também são aquelas menos desenvolvidas indi-

cando, pois, uma possível correlação entre o grau 

de fragilidade institucional dos Estados subsaaria-

nos e a ocorrência de ações terroristas. 

Logo, se a Guerra Fria fez da África um dos 

seus palcos prediletos - desencadeando conflitos 

internos e subversão, em meio a processos de in-

dependência (FACINA e CASTRO, 2006; QUEIROZ, 

2024), e condenando o continente à condição de 

órfão, no contexto da derrocada do socialismo real 

(MOURÃO, 1997; 2006) - no século XXI, emerge 

uma rationale que pode ser assim resumida, con-

forme interpretação de VISENTINI (2007, p.203): 

 

“O fim da bipolaridade e do conflito 

Leste-Oeste, agravado pelo desaparecimento 

da União Soviética em fins de 1991, fizeram 

com que o continente africano perdesse sua 

importância estratégica e capacidade de barga-

Figura 3 - Estados Frágeis em 2024 

 
Fonte: https://fragilestatesindex.org/analytics/fsi-heat-map/ (2025) 
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nha, ao que se acrescentava a própria perda de 

importância econômica (...) O resultado foi a 

marginalização da África no sistema internacio-

nal e a desestrategização e tribalização dos 

conflitos e da política regional. As sociedades 

africanas estão passando por um processo se-

melhante ao atravessado por outras regiões do 

mundo, qual seja, a construção dos modernos 

Estados Nacionais” 

 

Portanto, seria possível inferir relações de 

causalidade entre o aumento de atividades terro-

ristas e o nível de fragilidade dos países subsaaria-

nos? As palavras de Visentini (2007) indicam uma 

estreita conexão com a necessidade de reflexão 

mais ampla sobre as fraturas presentes em Esta-

dos da África Subsaariana na Ordem Mundial 2.0. 

Dados do Global Terrorism Index 2025 trazem vá-

rias indicações importantes sobre o panorama do 

terrorismo na África Subsaariana, em particular na 

região do Sahel que se destaca negativamente ao 

abrigar cinco dos dez países mais afetados no 

mundo por ações terroristas6 (INSTITUTE FOR ECO-

NOMICS & PEACE, 2025). 

De forma geral, em 2024, na África Subsaa-

riana houve uma redução de 25% no registro de 

ataques terroristas: de 1.253 em 2023 para 947. 

No entanto, embora os dados apontem um quadro 

de declínio, o relatório alerta que o Sahel concen-

tra 51% de todas as mortes relacionadas ao terro-

rismo no mundo, mantendo, pois, o indesejado 

Tabela 1 - Ranking dos países que mais registraram ações terroristas em 2024 

 
Fonte: Global Terrorism Index 2025 (p.06. 2025) 
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status de epicentro mundial destas ações. Por ou-

tro lado, nem todos os países da África Subsaaria-

na pioraram. Curiosamente, 22 países da região 

têm pontuação Global Terrorism Index (GTI) zero, 

o que significa que não registraram incidentes ter-

roristas nos últimos cinco anos. Não obstante, esse 

mesmo dado permite-nos inferir que atos terroris-

tas não constituem prática uniforme na África Sub-

saariana e está bastante concentrado em determi-

nados países, como Níger, Mali e Burkina Faso.  

Um olhar atento a este cenário é relevan-

te, inclusive para o Brasil, que tem a costa oci-

dental africana - como preconizado nos instru-

mentos normativos do mais alto nível como a Po-

lítica Nacional de Defesa e a Estratégia Nacional 

de Defesa - como área de interesse estratégico, 

ou seja, uma região onde busca irradiar, priorita-

riamente, sua influência.  

Assim, a concentração de atividades terro-

ristas na África constitui uma preocupação para a 

gestão da segurança internacional do Brasil. Signi-

fica dizer que o entorno estratégico, em sua por-

ção africana, apresenta desafios na maneira como 

lidar com fragilidades institucionais e as conse-

quências que porventura possam ocorrer, em 

meio a pobreza, violência e terrorismo. Nesse sen-

tido, segurança, defesa e desenvolvimento consti-

tuem os pilares conceituais de uma condição fun-

damental para a construção de um ambiente prós-

pero e, por conseguinte, mais estável. 

Ao Brasil figura-lhe, portanto, a opção de 

reconhecer que o espaço africano mais estável sig-

nifica, em tese, menores riscos de que ameaças 

endógenas sejam transpostas para áreas conside-

radas prioritárias aos interesses nacionais. Tal pos-

sibilidade denota que as externalidades resultan-

tes do assunto devem ser objetos passíveis de mai-

or atenção por parte do establishment decisório 

em Brasília. Trata-se de um esforço desejável em 

tempos de incertezas crescentes, quando mecanis-

mos de governança falham em lidar, satisfatoria-

mente, com efeitos negativos advindos de uma 

série de ameaças de natureza transnacional per-

passando o espaço atlântico como a recente, e pe-

rigosa, aproximação entre movimentos jihadistas 

do Sahel e organizações criminosas sul-americanas 

(Bragança, 2023; Yade, 2023; 96). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A comunidade acadêmica e a sociedade 

ainda carecem de um conceito amplamente aceito 

quanto ao que seja, ontologicamente, o terroris-

mo, contudo, alguns aspectos são consensuais em, 

praticamente, todos os esforços de tipificá-lo. Em 

linhas gerais, o terrorismo pressupõe o uso da vio-

lência ou ameaça de violência, por um grupo orga-

nizado, visando fins políticos. É o que observamos 

na definição elaborada pelo Code of Federal Regu-

lations, dos Estados Unidos, quando afirma que 
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terrorismo é um método que consiste na utilização 

ilegal de força ou de violência planejada contra 

pessoas ou patrimônio, na tentativa de coagir ou 

intimidar governos ou a sociedade para atingir ob-

jetivos políticos ou ideológicos. 

De forma semelhante, a Resolução 

49/1960 da Organização das Nações Unidas as-

sim o define: “atos criminosos premeditadamen-

te praticados com a intenção de provocar estado 

de terror ao público em geral, civis e não comba-

tentes, a grupo de pessoas ou a pessoa física, 

movidos por finalidades políticas, filosóficas, ide-

ológicas, raciais, étnicas, religiosas ou outra natu-

reza invocadas como justificável.” 

Ao analisar tal multiplicidade conceitual, 

em um esforço de síntese, Schimid e Jongman 

(2005, p.5) identificaram aqueles elementos mais 

citados nas definições acadêmicas de terrorismo 

chegando à seguinte conclusão: 

 
 

Portanto, seria possível estabelecer uma 

conexão causal entre a prática sistemática do ter-

rorismo em e, a partir destas unidades referenci-

ais, os Estados frágeis ou falidos, limitados em 

sua capacidade representativa como lídimo de-

tentor do monopólio do uso da força? Se os fatos 

aqui apresentados são, essencialmente, prospec-

tivos, ainda assim, pode-se considerar como váli-

da a premissa de que Estados frágeis, antes anali-

sados primordialmente sob a ótica das questões 

humanitárias, vem assumindo, na Ordem Mundi-

al 2.0, um importante papel na dimensão de se-

gurança, inclusive para os países mais desenvolvi-

dos. Em outras palavras, a reconstrução de Esta-

dos frágeis, por meio do fortalecimento de suas 

instituições governamentais para que sejam ca-

pazes de cumprir suas funções básicas, dentre as 

quais a segurança, “será um componente essen-

cial de poder nacional, tão importante quanto à 

capacidade de utilizar as forças militares tradicio-

nais para a manutenção da ordem mundi-

al” (FUKUYAMA, 2005; p.137).  

Essa pressuposição vai ao encontro do axi-

oma buzaniano, previamente referenciado, de que 

Estados estáveis tendem a não “exportar” insegu-

ranças domésticas. Portanto, o processo de state 

building, ou fortalecimento institucional, transpa-

rece como condição fundamental para mitigar ex-

ternalidades decorrentes de ações terroristas. Por 

fim, nesse contexto, o que nos dizem os fatos so-

bre a África Subsaariana? 

As informações quantitativas e qualitativas 

aqui apresentadas indicam que a região conta com 

número substantivo de Estados frágeis em que há 

sinais indeléveis de instabilidade social e fragilida-
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de das instituições políticas. Tal conjunção de fato-

res, ainda que em graus variáveis, desenha com 

nítidos contornos terrenos férteis onde prosperam 

as ações perpetradas por grupos não-estatais que 

atuam para além da tradicional lógica vestfaliana 

de poder. 

Nesse sentido, os fatos sugerem ser a Áfri-

ca Subsaariana o epicentro global do terrorismo 

tendo o Sahel como a sub-região mais afetada.7 

Adicionalmente, a África Subsaariana concentrou 

praticamente a metade das mortes globais decor-

rentes desses atos. Logo, observa-se que o terro-

rismo está mais concentrado em zonas de conflito, 

favorecidos pela existência de governos deficien-

tes e de instabilidade política, o que reforça a hi-

pótese relacional direta de que quanto maior for o 

grau de fragilidade do Estado, maior a probabilida-

de de ocorrência de ações terroristas ancoradas no 

uso da violência e da força para provocar estado 

de terror na consecução de seus objetivos políticos 

e/ou ideológicos. 
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